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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAN APARECIDO PORTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO
N. 11.846/2023. VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DE COMUTAÇÃO DE PENA.
APENADO JÁ BENEFICIADO COM COMUTAÇÕES EM DECRETOS
ANTERIORES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o agravante buscava a comutação de pena, mesmo já tendo sido contemplado
com o benefício em decreto presidencial anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a vedação prevista no parágrafo
único do art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena
a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interpretação do Decreto n. 11.846/2023, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, veda a concessão de comutação de pena a quem já
tenha sido beneficiado por igual benesse em decretos anteriores.
4. A restrição imposta pelo decreto presidencial não viola o princípio da legalidade, pois
se trata de norma específica que regula a concessão de benefícios no âmbito da
execução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "O Decreto nº 11.846/2023 veda a concessão de comutação de
pena a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores".

Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art. 4º, parágrafo único.

STJ, AgRg no HC 891.745/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 19.03.2024; STJ, HC 959.159, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.11.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/04/2025 14/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .23 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 951541 - PR (2024/0380622-4)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : WILLIAN APARECIDO PORTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO
N. 11.846/2023. VEDAÇÃO DE CONCESSÃO DE COMUTAÇÃO DE PENA.
APENADO JÁ BENEFICIADO COM COMUTAÇÕES EM DECRETOS
ANTERIORES. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de ,habeas corpus
no qual o agravante buscava a comutação de pena, mesmo já tendo sido contemplado
com o benefício em decreto presidencial anterior.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a vedação prevista no parágrafo
único do art. 4º do Decreto n. 11.846/2023 impede a concessão de comutação de pena
a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A interpretação do Decreto n. 11.846/2023, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça, veda a concessão de comutação de pena a quem já
tenha sido beneficiado por igual benesse em decretos anteriores.

4. A restrição imposta pelo decreto presidencial não viola o princípio da legalidade, pois
se trata de norma específica que regula a concessão de benefícios no âmbito da
execução penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
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5. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "O Decreto nº 11.846/2023 veda a concessão de comutação de
pena a apenados que já tenham sido beneficiados com comutações anteriores".

Dispositivos relevantes citados: Decreto nº 11.846/2023, art. 4º, parágrafo único.

STJ, AgRg no HC 891.745/SP, Rel. Min. ReynaldoJurisprudência relevante citada: 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 19.03.2024; STJ, HC 959.159, Rel. Min. Ribeiro
Dantas, DJe 11.11.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN APARECIDO PORTO
contra decisão de minha lavra de fls. 134/141 em que não conheci do ,habeas corpus
no qual o agravante buscava a comutação de pena, mesmo já tendo sido contemplado
com o benefício em decreto presidencial anterior. 

No presente feito, a defesa sustenta que não há impedimento à comutação
requerida pelo paciente, pois a vedação prevista no parágrafo único do art. 4º do
Decreto n. 11.846/2023 refere-se à impossibilidade de cumular o tempo já comutado
para fins de preenchimento do requisito temporal entre o art. 3º e art. 4º do regramento
(comutação comum e comutação por outros requisitos), não à vedação de múltiplas
comutações ao longo da execução penal.

Alega que a interpretação restritiva do parágrafo único do art. 4º do Decreto
n. 11.846/2023 viola o princípio da legalidade, o qual veda a criação de restrições a
direitos fundamentais, não podendo o decreto presidencial, portanto, restringir o
acesso ao benefício de forma mais gravosa do que a lei o faz.

Requer, por fim, a reconsideração da decisão e, subsidiariamente, o
conhecimento e provimento do recurso a fim de conceder a comutação de penas nos
termos do Decreto n. 11.846/2023.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os esforços do agravante, a decisão agravada deve ser mantida
por seus próprios fundamentos.

De início, impende consignar que os arts. 932 do CPC c/c o 3º do CPP e 34, XI
e XX, do RISTJ, permite ao relator negar seguimento a recurso manifestamente
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com
jurisprudência dominante nos Tribunais superiores, não importando em cerceamento
de defesa ou violação ao princípio da colegialidade (RHC 59.075/MG, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, DJe de 1º/4/2016).
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De outro lado, na hipótese em debate, conforme destacado na decisão
objurgada, esta Corte Superior fixou o entendimento de que a vedação expressa
prevista no ato presidencial impede a comutação de penas a quem já fora contemplado
com igual benesse decorrente de decretos anteriores (AgRg no HC n. 891.745/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,19/3/2024
DJe de ).22/3/2024

Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL.
COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO 9.246/2017.
VEDAÇÃO DE CONCESSÃO A APENADOS QUE JÁ
TENHAM SIDO BENEFICIADOS COM COMUTAÇÕES
ANTERIORES. INTERPRETAÇÃO DO PARÁGRAFO
ÚNICO DO ART. 7º DO DECRETO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à
nova jurisprudência da Corte Suprema, também passou a
restringir as hipóteses de cabimento do habeas corpus,
não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado
em substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas
as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do
paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de
habeas corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/06/2018
, DJe )15/06/2018

2. O Decreto n. 9.246/2017 veda, expressa e
taxativamente, em seu art. 7º, parágrafo único, a
concessão da comutação por ele instituída, a quem já
tenha sido beneficiado por igual benesse processual
decorrente de decretos anteriores. Precedentes: AgRg no
HC n. 714.744/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ;14/6/2022 21/6/2022
AgRg no HC n. 471.788/SP, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 4/8/2020

; AgRg no HC n. 471.779/SP, relatora Ministra12/8/2020
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 22/10/2019

; HC n. 485.321/SP, relator Ministro Reynaldo19/11/2019
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,26/2/2019
DJe de ; AgRg no HC n. 475.035/SP, relator15/3/2019
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .21/2/2019 1/3/2019
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 891.745/SP, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de .)19/3/2024 22/3/2024

 
EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA.

DECRETO N. 8.172/2013. AUSÊNCIA DE
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO DE
ORDEM NEGATIVA. APENADO AGRACIADO COM
COMUTAÇÃO DA PENA COM BASE EM DECRETOS
ANTERIORES. BENESSE RESTRITA AOS
CONDENADOS QUE NÃO RECEBERAM O BENEFÍCIO
ANTERIORMENTE. PRECEDENTES. AGRAVO
DESPROVIDO.
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1. Conforme literalidade do art. 3º, do Decreto n.
8.172, de 24 de dezembro de 2013, "Concede-se
comutação às pessoas condenadas à pena privativa de
liberdade que não tenham, até 25 de dezembro de 2013,
obtido as comutações, de decretos anteriores,
independente de pedido anterior".

2. No caso dos autos, o paciente foi agraciado com
a comutação da pena, com base nos decretos anteriores,
dos anos de 2011 e 2012, relacionados às mesmas
reprimendas, razão pela qual não restou preenchido o
requisito objetivo. 3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 763.863/GO, de minha relatoria,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)7/2/2023 14/2/2023

 
Em decisão monocrática, tratando especificamente do Decreto Presidencial n.

11.846/2023 e confirmando a impossibilidade de comutação de pena aos já agraciados
com tal benefício anteriormente, o Ministro Ribeiro Dantas ressaltou que, "enquanto o
art. 3º, §§1º e 2º do Decreto tratam de parâmetro para se calcular a comutação e
somente faz referência a situações em que já se conseguiu a comutação por outras
razões, o art. 4º disciplina expressamente a hipótese em que o indivíduo tenha sido
agraciado com comutação por outro decreto, proibindo a concessão de nova

 (HC n. 959.159, Ministro Ribeiro Dantas, DJe de ).comutação" 11/11/2024
Na mesma direção, acerca do Decreto Presidencial n. 11.846/2023, vale citar as

seguintes decisões monocráticas: HC n. 951.890, Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do Tjsp), DJe de ; HC n. 935.902, Ministro30/10/2024
Sebastião Reis Júnior, DJe de ; HC n. 945.418, Ministra Daniela Teixeira,18/10/2024
DJe de ; HC n. 938.658, Ministro Rogerio Schietti Cruz, DJe de 26/9/2024.19/9/2024

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.541 / PR
Número Registro: 2024/0380622-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00156211420138160017 156211420138160017 40026685020248164321

Sessão Virtual de  a 08/04/2025 14/04/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : WILLIAN APARECIDO PORTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - COMUTAÇÃO DE 
PENA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN APARECIDO PORTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/04/2025 14/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 14 de abril de 2025
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